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Sessão de 21 de março de 1996 	 ACORDO NR. 101-89.529

Recurso nr.: R7.446 - FINPflriALIFATURAMFNTO - EX.=, 1991 e 1992

Recorrente : CPrOPA - CENTRO COMPRAS COMERCIO INDUSTRIA LTDA.

Recorrida : nRF CONTAGEM - Me.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - A ausncia ou insuficiên-
cia fin recolhimento da contribui0o devida para o
Fundo de investimento Social - FINSOCIAL, justifi-
ca n lançamento de oficn para sua cobrança, com os
acrêscimns legais.

ALIOUOTA - Uniformiza0o para 0,5X (meio por cen-
to).,	 na	 li,nba do dr-idirin !---,,,i n ---,-,-=-J-
plenfiris reslizada em 16.12.92.

Vistos, rplatadns e discutidos 02 presentes autos de

recurso interposto per CPrOPA - CENTRO COMPRAS romERrIn INDUSTRIA
gTnn=1..

ACORDAM o:,-3. Membrns da Primeira Câmara do Primeiro Con-

Selho de Contribuintes, por unan i midade de votos, dar provim ento par-

bia .;=n r-=',--, psr ,-, ,e,, c 1 rnir d ---, e',i2,e,n,--ia -,-- importêncis ouo p=op2or p

aplica0o da allquota de 0,5X definida no DL 1.940/S2, nos termos do

relatóiro 2 voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das 	  em 21 de marco de 1996
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P=irfirip.Rram	 dn pre=.entç---

JEZER DP OLIVEIRA CANDInn , KAZUKI SHInBARA, SANDRA MARIA FARnNI e

RAUL PIMENTEL. Ausente=., justificedamente os Conselheiros BEBAS=

RODRISUP-S CABRAL r.F§Sn ALVES FPTTnSA.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PM-Ir:F. 8Rn NR. 1.7%03-000.959/93-52

RECURSO NR.: 87.44g=
ACORDO NR.: 101-89.529
RECORRENTE : =OPA - CENTRO COMPRAS rnmPRrin INFIM=tTRIA STDA.

RELATORI, O 

A emnresa supra-referencia da, qualificada nos autos,

inrnnformada com a decisãn de lo nrau due manteve a exioncia do re-

colhimento da Contribuição para o FINSOCIAL/FATURAMENTO no período do

5:etembro/91 a Março/97, articula recurso temoestivo, nos termos da pe-

t i ço dr fls. 27/-:.

No Auto de Infração de fls. 01/04, foi aplicada a ali-

quot:a de 7%, snhre o valor do faturamento -.-"--5---, no período acima5.2

mencionado.

Na impugnação interposta contra a exig .,6ncia 2 a interes-

sada sustenta que a contribuição para o Finsocial é inconstitucional,

por ferir o princíp i o da anterioridade.

A impugnação foi indrida pela decisãn de fls. ...

 recurso interposto, a recorrente desenvolve, em li-

nhas rerais, a mesma argumentação produzida na fase impurnatria.

E o relatório.e0
111
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VnTn

Conselheiro :FRAMMr0 nP" AgRis MIRANDA, Relator:

O Regulamentn da Tontrihuiç=ko galra o Fundo de

sento SocialSocial - FINSoCIAg ., aprovado pelo Decerto nr. 92.698, de

21/05/86, estabelece em seu art. 49 que n recolhimento da contribuição

devida pelas empresas que realizas vendas de mercador i as nu de merca-

dorias e serviços será efetuado no mês seguinte ao em que for auferida

a receita.

O citado Regulamento estabelece ainda que caberá o lan-

çamento de oficio guando n contribuinte não efetuar ou efetuar com in-

suficioncia o pagamento da contribuiçãn devida, dentro do prazo legal-

mente determinado=

No caso dos autos, a imputação fiscal i s de que houve

insuficiência no recolhimento do FINSOCIAL, no período de setembro/91

a março/92.

Em sua defesa, a interessada nãn contesta essa. afirma-

tiva taxando contudo de inconstitucional a exigncia.

Este rolegiado tem se posicionado no sentido de acatar

a decisão proferida pela Suprema Corte, em e.ua t_a_gwpiçãO Plenária, no
juicamento do RecursoExtraordínário nr. 150764-1/Pernambuco, de

16/12/92 5 Quando declarou a inconsti tucinnalí dade do art. 9o. da Lei

7.689, de 15/1 2I8R;: do at. 7n. da Lei nr. 7.787, de 30/06/89 do art.

lo. Ha Lei nr. 7.894, de 24/ 1 1/89 e art lo. da Lei nr. 8.147, de 28

de dezembro de 1990 4 no que excede a aliguota de 0,57 (meio por cen-

to), por conflitarem com OE arts. 195 do corpo permanente da Carta e
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alteraçbes ocorridas até a promulgação da Constituição Federal de

19RR.

Nesse nasso, n meu voto é no sentido de dar provimento

riarcial ao recursm, para uniformi7a0o da alinuota Ar 0,57. (sio por

cento).

Brasilia (nF), em 70 de março - g e 199,==

,	 •.

L4D • 	'11,11111111%

FRANCISCO nF ASSIS MIRANDA - RELATOR
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